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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

Gabinete do Deputado Carlos Lula


PROJETO DE LEI Nº _______, DE 2026
Institui o piso salarial dos farmacêuticos e farmacêuticos bioquímicos no Estado do Maranhão e cria adicional de Responsabilidade Técnica e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído o piso salarial dos farmacêuticos e farmacêuticos bioquímicos regularmente inscritos no Conselho Regional de Farmácia do Estado do Maranhão (CRF/MA), no exercício de suas atribuições em todo o território maranhense, nos termos do inciso V do art. 7° da Constituição Federal e da Lei Complementar federal n° 103, de 14 de julho de 2000.
Art. 2° Esta Lei aplica-se aos empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, no âmbito das relações de emprego privadas travadas no Estado do Maranhão, desde que não haja piso salarial fixado em lei federal, sentença normativa, convenção ou acordo coletivo de trabalho.
§ 1° Incluem-se no disposto no caput os empregados de pessoas jurídicas de direito privado, de organizações sociais, de organizações da sociedade civil de interesse público e de entidades congêneres que prestem serviços mediante contrato, convênio ou instrumento equivalente firmado com o Poder Público estadual ou municipal, inclusive no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

§ 2° Aplica-se igualmente esta Lei aos empregados de empresas públicas e sociedades de economia mista sujeitos ao regime celetista, quando não houver piso salarial específico fixado em lei federal ou instrumento coletivo de trabalho.

§ 3° O disposto nesta Lei não se aplica aos servidores públicos estatutários, nem aos empregados públicos cuja remuneração seja disciplinada por legislação estatutária específica.

Art. 3° Para os fins desta Lei, considera-se piso salarial a remuneração mínima mensal devida ao farmacêutico e ao farmacêutico bioquímico, em quaisquer segmentos de atuação previstos na legislação federal que regulamenta o exercício da profissão.

Art. 4° Ressalvadas as hipóteses de piso salarial superior fixado em lei federal, sentença normativa, convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, o piso salarial mensal é:

I – R$ 2.222,72 (dois mil, duzentos e vinte e dois reais e setenta e dois centavos), para jornada de até 20 (vinte) horas semanais;

II – R$ 3.611,90 (três mil, seiscentos e onze reais e noventa centavos), para jornada de até 30 (trinta) horas semanais;

III – R$ 4.445,41 (quatro mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e quarenta e um centavos), para jornada de até 40 (quarenta) horas semanais.

§ 1° Nos contratos com carga horária diversa das previstas nos incisos deste artigo, o piso salarial será calculado proporcionalmente à jornada pactuada, tomando-se como referência o valor do inciso imediatamente superior.

§ 2° É vedada a redução do salário do profissional que já perceba remuneração superior ao piso estabelecido nesta Lei, ainda que ocorra deflação no índice de reajuste.

§ 3° A negociação de valores superiores ao piso é facultada mediante instrumentos coletivos de trabalho, nos termos do art. 7°, XXVI, da Constituição Federal.

Art. 5° O farmacêutico formalmente designado como Responsável Técnico, nos termos da legislação sanitária federal, fará jus a adicional de Responsabilidade Técnica no valor correspondente a 20% (vinte por cento) do piso salarial previsto no art. 4° aplicável à sua jornada.

§ 1° O adicional de Responsabilidade Técnica integra a remuneração do profissional para todos os fins legais, incluídos o cálculo de férias, décimo terceiro salário, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e demais verbas trabalhistas.

§ 2° O adicional é devido enquanto perdurar a designação formal para a função e será pago proporcionalmente ao período de exercício efetivo, nos casos de substituição ou cobertura de férias.

§ 3° O adicional previsto no caput não exclui a estipulação de valores superiores mediante negociação coletiva.
Art. 6° O piso salarial de que trata esta Lei será reajustado anualmente, no dia 1° de janeiro de cada ano, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, relativa ao exercício imediatamente anterior.

§ 1° Na hipótese de não divulgação do INPC até a data prevista no caput, será aplicado provisoriamente o último índice disponível, com compensação retroativa na primeira competência salarial subsequente à publicação do índice definitivo.

§ 2° O piso salarial não poderá ser reduzido em razão de deflação apurada pelo INPC.

Art. 7° A fiscalização do cumprimento desta Lei observará as competências dos órgãos federais de inspeção do trabalho, sem prejuízo da atuação do Conselho Regional de Farmácia do Maranhão (CRF/MA) no âmbito de suas atribuições legais.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 15 de abril de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL
JUSTIFICATIVA

O Brasil conta com mais de trezentos mil profissionais farmacêuticos e farmacêuticos bioquímicos registrados nos Conselhos Regionais de Farmácia. São profissionais de nível superior, com formação mínima de cinco anos, submetidos à rigorosa regulação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e do Conselho Federal de Farmácia (CFF), pessoalmente responsabilizados — na esfera civil, administrativa e penal — pela qualidade dos serviços farmacêuticos prestados à população. Atuam em farmácias comunitárias, hospitais, laboratórios de análises clínicas, indústria farmacêutica, serviços de assistência farmacêutica no Sistema Único de Saúde e em diversas outras frentes da saúde pública e privada.

A Constituição Federal, em seu art. 7°, inciso V, assegura a todos os trabalhadores urbanos e rurais o direito a piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho. Trata-se de direito fundamental de eficácia imediata, que impõe ao legislador o dever de concretizá-lo para as categorias profissionais que dele carecem. A Lei Complementar federal n° 103, de 14 de julho de 2000, operacionalizou essa competência ao autorizar os Estados a fixar, por lei, o piso salarial dos empregados que não tenham piso definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho, fornecendo a base normativa expressa desta proposição.

No plano federal, o Projeto de Lei n° 1.559/2021, apresentado pelo Deputado Federal André Abdon (PP-AP), propõe piso único de R$ 6.500,00 para os farmacêuticos em todo o território nacional. Enquanto essa matéria aguarda deliberação do Congresso Nacional, compete ao Estado do Maranhão, no exercício de sua competência legislativa própria, assegurar proteção remuneratória imediata aos profissionais farmacêuticos maranhenses. A omissão legislativa estadual transforma a ausência de piso em vantagem competitiva espúria para empregadores que remuneram abaixo de padrões praticados em outros estados da federação.

Os valores propostos — R$ 2.222,72 para jornada de vinte horas, R$ 3.611,90 para trinta horas e R$ 4.445,41 para quarenta horas semanais — guardam estrita proporcionalidade entre si, em obediência ao comando constitucional do inciso V do art. 7° da CF, e foram calibrados para ser viáveis aos empregadores do setor privado sem comprometer a sustentabilidade das atividades farmacêuticas no Maranhão. A previsão de piso proporcional para jornadas intermediárias — calculado com base no inciso imediatamente superior — elimina lacuna que poderia ser utilizada para fraudar o piso mediante contratação em carga horária atípica.

A proposição inova ao instituir o adicional de Responsabilidade Técnica, equivalente a 20% do piso, para o farmacêutico formalmente designado como Responsável Técnico nos termos da legislação sanitária federal. O Responsável Técnico responde de forma intransferível perante a ANVISA e o CRF/MA pela regularidade do estabelecimento farmacêutico, pela dispensação correta de medicamentos — inclusive os de controle especial —, pela farmacovigilância e pela segurança dos pacientes. Essa sobrecarga jurídica e operacional, que inclui exposição a sanções administrativas, civis e penais, justifica remuneração diferenciada em relação aos demais profissionais da mesma categoria. O modelo adotado — com integração do adicional à remuneração para fins de férias, décimo terceiro salário e FGTS — segue precedente da legislação do Estado do Piauí e está alinhado à política remuneratória do próprio Conselho Federal de Farmácia.

O âmbito de aplicação desta Lei foi desenhado para alcançar a totalidade dos vínculos celetistas privados firmados no Maranhão, incluídas as organizações sociais, as organizações da sociedade civil de interesse público e demais entidades que gerenciem serviços públicos de saúde por meio de contratos de gestão ou parcerias com o Estado e os Municípios. Essa extensão é imprescindível: parcela significativa dos serviços farmacêuticos públicos maranhenses é operada por entidades do terceiro setor contratadas pelo poder público. Excluí-las do alcance da lei criaria incentivo estrutural à terceirização como mecanismo de evasão do piso, esvaziando o propósito protetivo da norma e criando desigualdade injustificada entre profissionais que desempenham idênticas funções em estabelecimentos distintos.

O reajuste anual pelo INPC, com vedação expressa à redução em caso de deflação, assegura a preservação do poder aquisitivo do piso ao longo do tempo e harmoniza esta lei estadual com o mecanismo de correção adotado pela própria Lei Complementar n° 103/2000. O mecanismo de compensação retroativa, na hipótese de atraso na divulgação do índice, protege o trabalhador sem penalizar o empregador com incerteza permanente sobre o valor do piso.

Pelos fundamentos expostos, submetemos esta proposição à apreciação dos nobres pares desta Casa, confiantes de que a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão cumprirá seu papel constitucional de valorizar os trabalhadores e garantir à população maranhense o acesso a serviços farmacêuticos de qualidade.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2026.

CARLOS LULA

DEPUTADO ESTADUAL
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